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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO Nº 8/2026 – COAUDCF/SF 

 

 
 
Ao Senhor 
ANDRÉ LUIS SOARES DA PAIXÃO 
Auditor-Geral 

Senhor Auditor-Geral, 

1. Trata-se do 2º ciclo de monitoramento das recomendações não 

baixadas apontadas no Relatório Setorial de Auditoria em Contas Anuais – 

Exercício 20241, de competência desta COAUDCF, que integram a Auditoria em 

Contas Anuais do Senado Federal do mesmo exercício.  

2. Com base na manifestação das áreas gestoras e documentação 

pertinente, analisamos as informações apresentadas, conforme matriz de 

monitoramento anexa a este documento. No quadro a seguir sintetizamos a 

situação dessas recomendações. 

Status da Recomendação Código da Recomendação 

1. Ação em andamento 

AUDCF.Def.35.1.2024 
AUDCF.Def.36.1.2024 
AUDCF.Def.37.1.2024 
AUDCF.Def.38.1.2024 
AUDCF.Def.39.1.2024 
AUDCF.Def.41.1.2024 
AUDCF.Def.42.1.2024 
AUDCF.Def.44.1.2024 
AUDCF.Def.44.3.2024 

9. Recomendação baixada por implementação 
AUDCF.Def.44.2.2024 
AUDCF.Def.44.4.2024 

 
1 00100.033502/2025-55 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3DCA817D007B43E4. 
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3. Portanto, quanto às recomendações que ainda não foram 

baixadas, solicitamos à DGER e/ou à respectiva unidade gestora competente 

que atualizem o plano de ação proposto e/ou apresentem 

justificativas/informações complementares, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

4. Em tempo, informamos que o arquivo eletrônico da Matriz de 

Monitoramento para preenchimento dos planos de ação poderá ser solicitado 

pelo e-mail coaudcf@senado.leg.br. Também estamos disponíveis para prestar 

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

COAUDCF, 27 de agosto de 2026. 

 

assinado digitalmente 
DANILLO MARCUS MOREIRA 

       Auditor 

 
 
 

assinado digitalmente 
PAULO VITOR DE SOUSA DANTAS 

Chefe do SEAUDCT 

 

assinado digitalmente 
JULIANA DO NASCIMENTO LEITE 

Coordenadora da COAUDCF 

 

 

 

 

 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3DCA817D007B43E4. 
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De acordo. 

 À Diretoria-Geral, para ciência e adoção das providências, 

conforme a matriz de monitoramento anexa, com vistas à continuidade das 

ações para solução das recomendações pendentes do Relatório, no prazo de 

60 (sessenta) dias. 

Após, os autos deverão retornar à Auditoria para acompanhamento 

das providências adotadas. 

Em tempo, caso tenha interesse, colocamo-nos à disposição da 

Gestão para agendamento de reuniões periódicas com as unidades envolvidas, 

com vistas à elaboração de normativo de gestão de bens intangíveis compatível 

com as normas contábeis e que seja passível de execução pela Casa. 

AUDIT, 27 de agosto de 2026. 

 

assinado digitalmente 
ANDRÉ LUIS SOARES DA PAIXÃO 

Auditor-Geral 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3DCA817D007B43E4. 

00100.166699/2026-99



Coordenação 
da AUDIT 

Responsável 

Código
da Recomendação

Critério
Classificação 

da 
Ocorrência

Descrição do Achado/
Deficiência Significativa de 

Controle/
Inconformidade de Menor 

Relevância

Evidência (s) Descrição da Recomendação
Nº SIGAD do Relatório Setorial

(p/ consulta da fundamentação da recomendação)
Será 

Monitorado?
Ciclo de 

Monitoramento

Órgão ou Órgãos 
Destinatário (s) da 

Recomendação

Avaliação da Recomendação
 pelo Gestor

Atualização do Plano de Ação Data Início Data Fim
Evidência (s) para as 

Respostas dadas pelo Gestor
Avaliação da AUDIT às Respostas dadas pelo Gestor

Status Atual da 
Recomendação

COAUDCF AUDCF.Def.35.1.2024

Lei 4.320/1964
Lei complementar 101/2000
Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Ausência de norma interna no 
Senado Federal para 
regulamentar a gestão, o 
controle administrativo, 
patrimonial e os registros de 
movimentação e baixa dos 
softwares e, por extensão, dos 
bens intangíveis em geral 

NUP 00100.151948/2024-80

Recomenda-se à Diretoria-Geral, em conjunto com 
as áreas gestoras (Prodasen, SEC, ILB, SPATR e 
CONTAB), promover a edição de norma interna 
destinada à regulamentação da gestão e do 
controle patrimonial, administrativo e contábil dos 
softwares e demais bens intangíveis.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo DGER
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;

A Diretoria-Geral  do Senado Federal,  por meio do Despacho nº 1850/2026-DGER, esclareceu 
que, quanto aos achados AUDCF.Def.35.1.2024, AUDCF.Def.36.1.2024, AUDCF.Def.37.1.2024, 
AUDCF.Def.38.1.2024, AUDCF.Def.39.1.2024, AUDCF.Def.41.1.2024 e AUDCF.Def.42.1.2024, 
foi determinado às unidades competentes a promoção de ações saneadoras.

Ademais, por meio do Ofício nº 1849/2026-DGER, o Diretor-Geral informou que o Grupo de 
Trabalho instituído pela Portaria da Diretora-Geral nº 900/2025 encaminhou proposta de normativo 
estruturada em 19 artigos, abrangendo objetivos e conceitos (arts. 1º e 2º); responsabilidades das 
áreas envolvidas (art. 3º); critérios de identificação e reconhecimento de ativos (arts. 4º a 9º); carga 
patrimonial (art. 10); valor residural, vida útil e amortização (arts. 11 a 14); inventário e revisão (arts. 
15 e 16); baixa (art. 17); e diposições finais (arts; 18 e 19).

Em complemento, determinou que sejam utilizadas as disposições constantes da proposta de 
Normativo de Gestão Contábil e Patrimonial de Bens Intangíveis até a aprovação formal de 
normativo superveniente.

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

O Grupo de Trabalho encaminhou proposta de normativo para Gestão Patrimonial e Contábil de Ativos Intangíveis (Softwares)(NUP 00100.092618/2025-26-1), o qual, até 
esse monitoramento, está em fase de discussão pelas áreas envolvidas.

Numa análise preliminar da proposta de normativo e dos relatórios mensais enviados para contabilização, é possível fazer as seguintes observações:

Os relatórios mensais de contabilização de evolutivos apresentam maior volume de gastos relacionados a softwares em produção do que a softwares em desenvolvimento. 
Nesse contexto, pode ser oportuno que as unidades avaliem a natureza desses dispêndios à luz do item 27 da Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público - NBC TSP 08 (R1)  - Ativo Intangível, segundo o qual a maioria dos gastos subsequentes, provavelmente, é efetuada para manter a expectativa de benefícios 
econômicos futuros ou potencial de serviços incorporados ao ativo intangível existente, em vez de atender à definição de ativo intangível e aos critérios de 
reconhecimento. Para fins de capitalização, devem ser observados os critérios gerais de reconhecimento do item 28, os requisitos da fase de desenvolvimento previstos 
no item 55 e a identificação confiável dos custos diretamente atribuíveis, conforme os itens 63 e 64. 

Desse modo, a análise pode considerar se os gastos associados aos softwares em produção correspondem a novos desenvolvimentos ou melhorias qualificáveis, 
distinguindo-os daqueles relacionados à manutenção, ao suporte e à preservação das funcionalidades existentes.

Além disso, entendemos pertinente definir internamente com base em critérios objetivos o que pode ser considerado “melhoria substancial”, conforme Art. 9ª, §1º da 
Proposta de Normativo, para fins de contabilização de evolutivos. A partir disso, os relatórios destinados a subsidiar essa contabilização como ativo intangível devem 
evidenciar a relação entre as horas a serem registradas e a geração de benefícios futuros ou potencial de serviços adicionais a cada software. Um exemplo comum é o 
desenvolvimento de um novo módulo ou de uma nova funcionalidade relevante para um determinado software já em produção. Assim, para atender aos critérios de 
reconhecimento previstos nas normas contábeis, recomendamos que os relatórios contenham informações como: descrição do novo módulo ou da nova funcionalidade; 
referência aos documentos de aprovação; data de início e fim do trabalho; horas trabalhadas; evidência de implementação, etc.  

Por fim, convém notar que, embora a minuta confira maior atenção aos softwares, a NBC TSP 08 (R1) - Ativo Intangível também contempla outras classes de ativos 
intangíveis, como licenças, patentes, marcas, direitos autorais e outros direitos. Nesse sentido, pode ser oportuno avaliar a redação dos dispositivos de forma que, 
quando aplicável, também alcance essas outras espécies de intangíveis, sem prejuízo da previsão de tratamentos específicos para os softwares. O título provisório da 
norma, inclusive, bem como a redação do seu art. 1º, restringem seu alcance aos ativos intangíveis, quando, na nossa visão, a norma poderia ser utilizada para 
disciplinar todos os bens dessa natureza. Essa cautela pode contribuir para maior clareza quanto ao alcance do normativo e para sua aplicação adequada na 
regulamentação da gestão e do controle patrimonial, administrativo e contábil das diferentes classes de bens intangíveis do Senado Federal.

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.36.1.2024

Lei 4.320/1964
Lei complementar 101/2000
Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público
Macrofunção SIAFI 021101 
– RMA e RMBI

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Ausência de cadastro dos 
softwares e dos demais bens 
intangíveis no SPALM, com 
informação de atribuição de 
carga patrimonial, com definição 
de responsabilidade 
individualizada pelos softwares 
adquiridos e produzidos pelo 
Senado Federal 

NUP 00100.174827/2024-14

Recomenda-se à SPATR, ao PRODASEN e à 
SAFIN adequar o sistema SPALM à Macrofunção 
SIAFI 02.11.01, de modo que o cadastro, a gestão 
e a atribuição de carga patrimonial dos softwares, 
bem como dos demais ativos intangíveis do 
Senado Federal, sejam refletidos de maneira 
adequada no sistema de controle patrimonial do 
órgão. 

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo
SPATR; PRODASEN; 

SAFIN
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;
Idem Recomendação AUDCF.Def.35.1.2024

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

A proposta de normativo contempla o registro dos ativos intangíveis no sistema de controle patrimonial, conforme Art. 3º, Inciso II:

"Art. 3º Sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas, compete:

II - à Secretaria de Patrimônio (SPATR): registrar os ativos intangíveis no sistema informatizado de controle patrimonial, incluindo as baixas e 
alterações de valores, com subsequente notificação à SAFIN; realizar inventário anual; aprovar alterações de valores propostas pelas APSs. "

No entanto, alertamos para o Artigo 4º - Identificação do Ativo, o qual informa que o ativo intangível, em específico o software, será reconhecido no 
patrimônio do Senado Federal quando: I - Atender à definição de ativo intangível; II - For provável que os benefícios econômicos futuros dele 
esperados fluirão para o órgão; e III - Seu custo puder ser individualizado e mensurado com confiabilidade.

Os critérios estabelecidos pela NBC TSP 08 (R1) - Ativo Intangível referem-se ao reconhecimento contábil do ativo intangível e não condicionam, 
necessariamente, seu controle administrativo. Assim, o intangível que não possa ser mensurado com confiabilidade não deve ser reconhecido 
contabilmente, mas isso não impede seu controle administrativo/patrimonial, em inventário de bens e/ou módulo extracontábil, conforme definido 
pelo Senado Federal. Nesse sentido, é desejável que a Administração também tenha  controles administrativos para os bens intangíveis relevantes 
que não possam ser reconhecidos contabilmente.

Esse entendimento é corroborado pelo item 127, (b), da respectiva norma, o qual esclarece sobre a divulgação de informações complementares 
nas notas explicativas:

"É recomendável, mas não obrigatório, que a entidade divulgue as seguintes informações:

(b) breve descrição de ativos intangíveis significativos, controlados pela entidade, mas que não são reconhecidos como ativos, porque não 
atendem aos critérios de reconhecimento da presente Norma."

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.37.1.2024

Lei 4.320/1964
Lei complementar 101/2000
Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público
Macrofunção SIAFI 021101 
– RMA e RMBI

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Não realização do inventário dos 
bens intangíveis

 NUP 00100.174827/2024-14

Recomenda-se à Diretoria-Geral e às demais áreas 
gestoras responsáveis (Prodasen, SEC, ILB e 
SPATR), para que adotem as providências 
necessárias visando à realização anual do 
inventário dos bens intangíveis, bem como para 
fornecer suporte ao processo de inventário caso a 
norma regulamentadora designe outra unidade 
administrativa para sua execução.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo DGER
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;
Idem Recomendação AUDCF.Def.35.1.2024

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

A proposta de normativo contempla a realização do inventário anual dos ativos intangíveis, conforme Art. 15º, §1º:

"Art. 15.  Será realizado inventário anual dos ativos intangíveis, sob responsabilidade da SPATR com apoio das APSs.

§ 1º.  O inventário de intangíveis será executado no período compreendido entre 1° à 30 de novembro de cada ano"

Reforçamos as ponderações da Auditoria nas recomendações AUDCF.Def.35.1.2024 e AUDCF.Def.36.1.2024, considerando que a 
recomendação se refere a bens intangíveis e não se restringe a softwares.

Não obstante, a Auditoria avaliará em monitoramentos futuros a implementação da recomendação.

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.38.1.2024

Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público
ATC 19/2014

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Ausência de critérios normativos 
estabelecendo o procedimento 
para a baixa de intangíveis, em 
especial os softwares

NUP 00100.151948/2024-80

Recomenda-se à Diretoria-Geral, em conjunto com 
as áreas gestoras responsáveis (Prodasen, SEC, 
ILB, SPATR e SAFIN), para que adotem as 
providências necessárias visando à elaboração de 
norma que estabeleça as regras para o processo 
de baixa e desreconhecimento dos softwares e 
demais bens intangíveis.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo DGER
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;
Idem Recomendação AUDCF.Def.35.1.2024

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

A proposta de normativo contempla as regras para baixa e desreconhecimento dos ativos intangíveis, conforme Art. 17º, §§1º, 2º e 3º:

"Art. 17. Um ativo intangível deverá ser baixado quando for alienado ou quando não se esperarem mais benefícios econômicos futuros de seu uso 
ou alienação.

§ 1º A autorização para a baixa de um software do ativo intangível, compete ao Diretor ou titular equivalente da unidade administrativa que detêm a 
custódia do software, mediante justificativa formal. 

§ 2º A baixa do ativo intangível será registrada pela SPATR no sistema de gestão patrimonial informatizado do Senado Federal.

§ 3º Após o registro da baixa descrito no parágrafo anterior, a SPATR deverá informar a SAFIN, para que essa faça os respectivos lançamentos 
contábeis."

A proposta do normativo prevê que a autorização de baixa compete ao Diretor ou titular equivalente da unidade administrativa que detêm a custódia 
do software, no entanto, conforme Despacho nº 1849/2026-DGER, as proposições serão formalizadas e justificadas pelo Diretor ou titular 
equivalente da unidade administrativa que detiver a custódia do software ou outro ativo intangível. Além disso, as propostas de baixas serão 
submetidas à deliberação da Diretoria-Geral. Portanto, é pertinente que a gestão avalie e compatibilize a redação proposta no normativo, se for o 
caso. 

Além disso, reforçamos as ponderações da Auditoria nas recomendações AUDCF.Def.35.1.2024 e AUDCF.Def.36.1.2024, considerando que a 
recomendação se refere a bens intangíveis e não se restringe a softwares.

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.39.1.2024

Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público
NBC TSP 09 – Redução ao 
Valor Recuperável de Ativo 
Não Gerador de Caixa 

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Não realização dos testes de 
recuperabilidade dos softwares 
com vida útil indefinida 

NUP 00100.151948/2024-80

Recomenda-se à Diretoria-Geral, em conjunto com 
as áreas gestoras responsáveis (Prodasen, SEC, 
ILB, SPATR e SAFIN), estabelecer procedimento 
normatizado para a realização periódica do teste de 
recuperabilidade dos softwares com vida útil 
indefinida ou, alternativamente, classificá-los com 
vida útil definida e adotar o critério de amortização.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo DGER
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;
Idem Recomendação AUDCF.Def.35.1.2024

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

A proposta de normativo contempla a Revisão dos valores dos ativos intangíveis, conforme Art. 16: 

"Art. 16. Havendo mudanças expressivas nas condições de uso ou indícios significativos de perda ou ganho de valor, considerando a conveniência 
e viabilidade, as APSs, por ocasião do inventário anual, poderão propor a revisão do valor do ativo, da sua vida útil estimada e do seu valor 
residual."

No entanto, os dispositivos podem ser aprimorados para distinguir com maior clareza a revisão de estimativas, a reavaliação (se adotada) e o teste 
de recuperabilidade, estabelecendo os critérios aplicáveis a cada procedimento. Sugere-se prever que o teste de recuperabilidade seja realizado 
quando houver indícios de perda e, anualmente, para intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponíveis para uso. 

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.41.1.2024

Lei 4.320/1964
Lei complementar 101/2000
Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público
Macrofunção SIAFI 021101 
– RMA e RMBI

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Os cálculos dos custos de mão 
de obra relacionados aos 
softwares apresentam 
inconsistências, não 
contemplando todos os encargos 
de pessoal de forma integral 

NUP 00100.026953/2024-55

Recomenda-se à SEGP considerar no cálculo do 
valor da mão de obra, todos os elementos que 
compõem seu custo, incluindo: (1) Remuneração 
bruta do cargo efetivo, incluindo todas as 
gratificações; (2) remuneração das funções de 
confiança, se houver, (3) Férias; (4) 1/3 de férias; 
(5) Gratificação natalina; (6) Encargos patronais e 
(7) Auxílio-alimentação

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo SEGP
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;

a) Identificação dos documentos onde foram fornecidas as informações de homem hora em 
discordância com a orientação da Auditoria no documento 00100.042485/2025-47, a partir do exercício de 2024, 
a saber: 00100.097466/2024-77, 00100.064407/2024-12, 00100.026953/2024-55 e 00100.036964/2025-24.
b) Retificação da informação conforme as orientações da Auditoria.

Documento original            Documento retificando as informações
   
00100.097466/2024-77                00100.070822/2025-96
00100.064407/2024-12                00100.069835/2025-12
00100.026953/2024-55                00100.089670/2025-03
00100.036964/2025-24                00100.061145/2025-15

c) Encaminhameto dos documentos retificados aos setores demandantes para, conforme 
sua avaliação, promover quaisquer alterações que julgassem necessárias e pertinentes.

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.208136/2025-02
Ofício Nº 26/2025 - COPAG

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

Conforme informado pela unidade, foram emitidos novos relatórios com os valores atualizados do homem-hora. 

Entretanto, não foi possível identificar, nos relatórios apresentados, a baixa da remuneração relativa ao período de férias, ou seja, se na 
remuneração bruta está desconsiderando a remuneração do período de férias. Considerando o risco de duplicidade nas rubricas “Férias – 1/12 
avos” e “Auxílio-Alimentação – Férias (1/12 avos)”, bem como os efeitos das substituições de funções de confiança, solicita-se esclarecimento 
sobre o tratamento desses valores nos cálculos mensais.

Caso os relatórios sejam emitidos apenas quando solicitados, por exemplo, anualmente, e não mensalmente, conforme §5º da proposta de 
normativo: "Quando solicitada, a Secretaria de Gestão de Pessoas deverá fornecer o valor médio do homem-hora dos colaboradores envolvidos 
no desenvolvimento de software, incluindo a remuneração principal, benefícios e encargos.", sugerimos a não contabilização de valores que 
possam causar superavaliação da contabilização de mão de obra, evitando a dupla contagem.

Dessa forma, aconselhamos que o método de apuração do custo, bem como a periodicidade das solicitações, sejam padronizados pelas áreas 
envolvidas, de acordo com os critérios a serem definidos pela Gestão do Senado Federal.

1. Ação em andamento

2º CICLO - MONITORAMENTO

Nº Auditoria de Contas: Exercício 2024 Elaborado por: COAUDCF

Nº do Processo:  00200.017407/2025-86
Revisado por: André Luis Soares da Paixão 
(Auditor-Geral)

MATRIZ DE OCORRÊNCIAS E MONITORAMENTO

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 478C1F1A007B43CF. 
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COAUDCF AUDCF.Def.42.1.2024

Lei 4.320/1964
Lei complementar 101/2000
Portaria Conjunta STN/SOF 
N° 23, de 11/12/20223 -  
Manual de Contabilidade 
Aplicada
ao Setor Público
Macrofunção SIAFI 020345 - 
Ativos Intangíveis
Macrofunção SIAFI 021101 
– RMA e RMBI

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Ausência ou inadequação na 
conciliação contábil dos 
softwares com os registros do 
controle administrativo, bem 
como a não observância da 
Macrofunção SIAFI 021101 – 
RMA e RMBI

NUP 00100.174827/2024-14
Processo SIGAD 

Processo 00200.011565/2022, 
Processo 0200.012741/2024
Processo 0200.012742/2024

Recomenda-se à SPATR e à SAFIN adequar o 
sistema SPALM aos parâmetros da Macrofunção 
SIAFI 021101 na emissão/apresentação do RMBI. 

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo SPATR; SAFIN
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;
Idem Recomendação AUDCF.Def.35.1.2024

00100.090204/2026-43;
Despacho nº 1850/2026-DGER

00100.090204/2026-43-1 (Anexo I)
Despacho nº 1849/2026-DGER

00100.092618/2025-26-1 (Anexo I)
Proposta de Normativo de Gestão 
Patrimonial e Contábil de Ativos 
Intangíveis (Softwares)

O Art. 3º, Incisos I, II e III da proposta de normativo estabelece a integração e a comunicação entre as unidades envolvidas. No entanto a efetiva 
adequação ao SPALM e a emissão de relatório de conciliação mensal será avaliada em monitoramentos futuros.

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.44.1.2024
ATC nº 19/2014,  art. 2º, 5º, 
14, 23, 32, 33

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Falhas nos controles sobre os 
responsáveis pelos bens móveis

00100.202243/2024-38-2
00100.027460/2025-13-4

Recomenda-se à SPATR instituir rotina para 
realizar a designação de agentes consignatários 
nos casos em que o sistema SPALM não fizer de 
forma automática.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo SPATR
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;

Por meio do Ofício nº 337/2025 - COAPAT, a unidade informou: "Devido as dificuldades dos 
diferentes tipos de situações, ainda não foi possível implementar a designação automática pelo 
SPALM em casos atípicos. Contudo temos trabalhado para fazer essa vinculação do sistema de 
forma manual, com foco nas unidades mais representativas, como por exemplo na "COMISSÃO 
ESPECIAL - PORTARIA Nº 86/24 - DGER" (Comissão de Leilão). Os dados do relatório da 
auditoria, considerando a amostra analisada, apontaram até  42,1%  de  itens  sem  agente  
consignatário  responsável;  já  em verificação  atual,  apuramos  que  o número global foi reduzido 
para 6,8%."

00100.223939/2025-89

Os esforços para incluir os agentes consignatários manualmente no SPALM são válidos. As propostas da área gestora, em fase de implantação, 
podem mitigar o risco de existir bens móveis sem agente consignatário designado.

No entanto, conforme relatório extraído em 13/08/2026, contendo a lista de bens nas contas contábeis objeto da auditoria, com a situação 
"localizado" e "ativo", foi constatado que 16.933 de 78.779 bens não possuem agente consignatário ou possuem agente consignatário "Gestão 
Patrimonial SF".

A AUDIT reforça a importância da implementação da recomendação para o controle patrimonial do Senado Federal.

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.44.2.2024
ATC nº 19/2014,  art. 2º, 5º, 
14, 23, 32, 33

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Falhas nos controles sobre os 
responsáveis pelos bens móveis

00100.202243/2024-38-2
00100.027460/2025-13-4

Recomenda-se à SPATR revisar a designação dos 
agentes consignatários dos bens com tombamento 
nº 228814 (notebook) e 295995 
(microcomputador).

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo SPATR

Por meio do Ofício nº 337/2025 - COAPAT, a unidade informou: "Averiguamos  mais 
detalhadamente  o  achado  de  auditoria  e, concluímos  que,  apesar  de  se  tratar  de  caso  de  
responsabilização  incomum,  está  alinhado  com  os normativos internos.
Trata-se da delegação de responsabilidade insculpida no ATC 19/2014: 
“Art.  32.  A  responsabilidade  pela  guarda,  pelo  uso,  pela  conservação  e  pela administração  
do material permanente, sem prejuízo da responsabilidade comum ao servidor público, será 
atribuída: 
[...]  II  -  Nos  gabinetes  parlamentares,  incluídos  os  gabinetes  que compõem  a  Mesa  
Diretora, gabinetes das Lideranças e órgãos assemelhados: aos respectivos Chefes de Gabinete 
ou servidor da unidade designado para responder pela respectiva carga patrimonial dos 
senadores;” (grifo nosso)
O chefe de gabinete do senador Rogério Carvalho é o servidor Frederico Filho, mas houve a 
delegação para  o  Armando  da  Silva.  A  atribuição  foi devidamente  registrada  no  sistema  
ERGON  que  possui sincronia com o SPALM (ver anexo I)."

00100.223939/2025-89

A Unidade informou que a designação está de acordo com o Art. 32, inciso II do ATC 19/2014; Apesar de não ter apresentado o documento formal 
de atribuição de responsabilidade, foram anexados os registros correspondentes no ERGON e no SPALM.

Dessa forma, a COAUDCF/AUDIT considera que a recomendação pode ser baixada.

9. Recomendação baixada 
por implementação

COAUDCF AUDCF.Def.44.3.2024
ATC nº 19/2014,  art. 2º, 5º, 
14, 23, 32, 33

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Falhas nos controles sobre os 
responsáveis pelos bens móveis

00100.202243/2024-38-2
00100.027460/2025-13-4

Recomenda-se à SPATR somente distribuir bens 
novos, inclusive relacionáveis, mediante o devido 
termo de responsabilidade atestado pelo 
responsável por sua guarda e conservação, 
conforme estabelece o art. 14 do ATC nº 19/2014.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo SPATR
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;

Por meio do Ofício nº 337/2025 - COAPAT, a unidade informou: "Para  tratar  esse  ponto,  
estamos  aprimorando  os  mecanismos  de controle do SPALM, pois consideramos que o 
aperfeiçoamento do sistema informatizado é o caminho correto a ser trilhado, representando mais 
segurança, rastreabilidade e confiabilidade.
Nesse  sentido  adicionamos  mais  campos  às  guias  de  transferência  e  os  e-mails 
automáticos  de confirmação de inclusão/retirada de responsabilidade, com os nomes dos 
solicitantes, dos responsáveis pela  movimentação  e  observações  adicionais  (ver  anexo  II).  
Isso  inclui  movimentações  de  bens relacionáveis, não-relacionáveis, novos e antigos.
No momento ainda estamos estudando a implementação outras etapas de atesto de recebimento 
pelos interessados envolvidos."

00100.223939/2025-89

O envio automático de e-mail de confirmação de inclusão/retirada de responsabilidade é uma boa prática e a Unidade está estudando a 
implementação de outras etapas de atesto de recebimento pelos interessados.

A COAUDCF/AUDIT reforça a importância da recomendação para o controle patrimonial e acompanhará as próximas implementações.

1. Ação em andamento

COAUDCF AUDCF.Def.44.4.2024
ATC nº 19/2014,  art. 2º, 5º, 
14, 23, 32, 33

Deficiência 
Significativa de 

Controle

Falhas nos controles sobre os 
responsáveis pelos bens móveis

00100.202243/2024-38-2
00100.027460/2025-13-4

Recomenda-se à SPATR envidar esforços para 
que todos os agentes consignatários atestem os 
respectivos  termos de reponsabilidade.

00100.033502/2025-55 Sim 2º Ciclo SPATR
1. Recomendação procede e estão sendo adotadas 

medidas para atendê-la;

Por meio do Ofício nº 337/2025 - COAPAT, a unidade informou: "Fizemos um levantamento de 
todas as cargas patrimoniais e termos de  responsabilidade  que  estavam  pendentes  de 
assinatura  no  último  ciclo  anual  de  inventário.  Em seguida procedemos com o envio de 104 e-
mails de cobrança encaminhados de forma individual para cada respectivo responsável (ver anexo 
III).
Com  os  normativos  e  estruturas  atuais,  não  vislumbramos  medidas  alternativas 
significativamente diferentes  para  SPATR  lidar  com  essa  questão.  Porém,  utilizando  o  
próprio  sistema  SPALM,consideramos desenvolver maneiras mais incisivas para requerer maior 
atenção dos agentes consignatários. 

00100.223939/2025-89
A cobrança aos agentes consignatários com pendência de assinatura do Termo de Responsabilidade, devidamente evidenciada pela 
COAPAT/SPATR, vai ao encontro da recomendação proposta pela COAUDCF, logo, entendemos que a recomendação pode ser baixada. Não 
obstante, salientamos que a inobservância de dever funcional pode resultar em medidas disciplinares.

9. Recomendação baixada 
por implementação

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 478C1F1A007B43CF. 
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